
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 10, DE 10 DE MAIO DE 2021

Altera a Instrução Normativa nº 7, de 25 de setembro de 2009; a Instrução Normativa
nº 8, de 3 de junho de 2016; a Instrução Normativa nº 22, de 19 de outubro de 2016; e
a Instrução Normativa nº 16, de 25 de agosto de 2017.

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA
FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 149 do Decreto nº
33.269, de 18 de outubro de 2011, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 39.789,
de 26 de abril de 2019, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 7, de 25 de setembro de 2009, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“...............................

Art. 2º-A A partir de 1º de julho de 2019, o contribuinte sujeito a escrituração fiscal
deverá realizá-la por meio da Escrituração Fiscal Digital - EFD ICMS-IPI, instituída
pelo Decreto nº 39.789, de 26 de abril de 2019, na forma disposta no tutorial
disponibilizado pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal no endereço
eletrônico www.receita.fazenda.df.gov.br.

Parágrafo único. As referências ao Livro Fiscal Eletrônico - LFE, instituído pelo
Decreto nº 26.529, de 13 de janeiro de 2006, terão vigência, em relação aos fatos
geradores ocorridos entre a sua instituição e a data de 30 de junho de 2019, durante
todo o período decadencial do imposto.

............................... “(NR)

Art. 2º A Instrução Normativa nº 8, de 3 de junho de 2016, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“...............................

Art. 3º-A A partir de 1º de julho de 2019, as referências nesta Instrução Normativa ao
Livro Fiscal Eletrônico - LFE, instituído pelo Decreto nº 26.529, de 13 de janeiro de
2006, passam a ser à Escrituração Fiscal Digital - EFD ICMS-IPI, instituída pelo
Decreto nº 39.789, de 26 de abril de 2019.

§ 1º As referências ao LFE terão vigência, em relação aos fatos geradores ocorridos
entre a sua instituição e a data de 30 de junho de 2019, durante todo o período
decadencial do imposto.

§ 2º A escrituração na EFD ICMS-IPI será realizada na forma de tutorial
disponibilizado pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal no endereço
eletrônico www.receita.fazenda.df.gov.br.

............................... “(NR)

Art. 3º A Instrução Normativa nº 22, de 19 de outubro de 2016, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“...............................

Art. 2º A escrituração do valor a recuperar e/ou a ressarcir no Livro Fiscal Eletrônico
– LFE ou na Escrituração Fiscal Digital - EFD ICMS-IPI fica condicionada ao prévio
envio pelo contribuinte substituído de planilha eletrônica demonstrativa dos valores
apurados, na forma do leiaute constante do Anexo Único a esta Instrução Normativa,
por meio do Portal de Serviços da Receita do Distrito Federal, no endereço eletrônico
www.receita.fazenda.df.gov.br, aba "Atendimento Virtual", com utilização de
certificado digital do contribuinte, informando o Assunto "ICMS - Pessoa Jurídica" e
Tipo de Atendimento "Comunicados previstos nos artigos 329 e 330 RICMS –
Serviço”.

...............................

§ 3º A referência no caput deste artigo ao LFE somente se aplica aos fatos geradores
ocorridos até 30 de junho de 2019, mas terá vigência durante todo o período
decadencial do imposto e enquanto não prescrito o direito à sua recuperação e/ou
ressarcimento.

............................... “(NR)

Art. 4º A Instrução Normativa nº 16, de 25 de agosto de 2017, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º ...................

.................................
§ 2º A solicitação de correção de recolhimento nas situações previstas nesta Instrução
Normativa deverá ser feita mediante o uso do formulário citado no § 1º e ser
formalizada por meio do Portal de Serviços da Receita do Distrito Federal, no
endereço eletrônico www.receita.fazenda.df.gov.br, aba "Atendimento Virtual", com a
utilização de certificado digital do contribuinte, informando o Assunto
"Comunicado/Notificação/Auto de Infração" e o Tipo de Atendimento "Guias de
Recolhimento ICMS/ISS/Fundos IN 16/2017 – Solicitar Correção – serviço". (NR)
...................................
Art. 4º-A A partir de 1º de julho de 2019, o contribuinte sujeito a escrituração fiscal
deverá realizá-la por meio da Escrituração Fiscal Digital - EFD ICMS-IPI, instituída
pelo Decreto nº 39.789, de 26 de abril de 2019, na forma disposta no tutorial
disponibilizado pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal no endereço
eletrônico www.receita.fazenda.df.gov.br.

Parágrafo único. As referências ao Livro Fiscal Eletrônico - LFE, instituído pelo
Decreto nº 26.529, de 13 de janeiro de 2006, terão vigência, em relação aos fatos
geradores ocorridos entre a sua instituição e a data de 30 de junho de 2019, durante
todo o período decadencial do imposto.
.................................. “(NR)
Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

ÉSIO VIEIRA DE ARAÚJO

ATO DECLARATÓRIO Nº 17, DE 11 DE MAIO DE 2021
Altera o Ato Declaratório nº 52, de 18 de agosto de 2016, que declara os contribuintes
autorizados a utilizar a Margem de Valor Agregado (MVA-ST) a que se refere o art. 1º da
Portaria nº 73, de 5 de maio de 2016.
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA
FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições previstas no art. 1º da Portaria nº 73, de 5 de maio de
2016, e tendo em vista a instrução processual levada a efeito pela área técnica competente
no processo 00040-00006942/2021-95, DECLARA:
Art. 1º O Anexo Único ao Ato Declaratório nº 52, de 18 de agosto de 2016, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"ANEXO ÚNICO AO
ATO DECLARATÓRIO Nº 52-SUREC, DE 18 DE AGOSTO DE 2016.

ITEM
ESTABELECIMENTO

REMETENTE

ESTABELECIMENTO

DESTINATÁRIO
PROCESSO Nº

.... .... .... ....

08

DUCATI DO BRASIL INDÚSTRIA

E COMÉRCIO DE

MOTOCICLETAS LTDA - CNPJ

16.977.785/0001-97

HAJE MOTORS LTDA –

CNPJ 39.790.375/0001-38

00040-

00006942/2021-95

" (NR)
Art. 2º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação.

ÉSIO VIEIRA DE ARAÚJO

TERMO DE EXCLUSÃO Nº 31/2021 - SEEC/SEF/SUREC
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições previstas no inciso I do art. 72 da Lei nº 4.567, de 09
de maio de 2011, fundamentada no art. 8º da Lei nº 5.005, de 21 de dezembro de 2012, e
de acordo Relatório de Exclusão do Regime da Lei 5.005/2012 -
GEMAE/COFIT/SUREC, em anexo aos autos do processo 00040-00028652/2020-11,
resolve:
Fica EXCLUÍDA da sistemática de apuração prevista na Lei nº 5.005/2012, com efeitos a
partir de 27/12/2019, a empresa ATACADISTA EMPORIO DOS SUPLEMENTOS
LTDA, CFDF: 07.833.046/001-02, CNPJ: 29.010.682/0001-03, uma vez que possui
débitos tributários inscritos em dívida ativa, não preenchendo os requisitos necessários
para permanência no regime, previstos nos incisos II e V do artigo 8º da Lei nº
5.005/2012, combinados com o art. 173 da Lei Orgânica do DF.
Fica assegurado à interessada o direito de recorrer desta decisão ao Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais (TARF) no prazo de trinta dias, contados da
respectiva ciência (art. 74 da Lei nº 4.567/2011 c/c art. 103 do Decreto nº 33.269/2011).

Brasília/DF, 07 de maio de 2021
ÉSIO VIEIRA DE ARAÚJO

___________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no
DODF nº 87, de 11 de maio de 2021, página 5.

TERMO DE EXCLUSÃO Nº 32/2021 - SEEC/SEF/SUREC
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no inciso I do art. 72 da Lei nº 4.567, de 09 de maio de 2011,
fundamentada no art. 8º da Lei nº 5.005, de 21 de dezembro de 2012, e de acordo Relatório
de Exclusão do Regime da Lei 5.005/2012 - GEMAE/COFIT/SUREC (61230864), em anexo
aos autos do Processo SEI nº 00040-00028264/2020-31, RESOLVE:
Fica EXCLUÍDA da sistemática de apuração prevista na Lei nº 5.005/2012, com efeitos a
partir de 12/09/2017, a empresa CAPITAL DISTRIBUIDORA DE CARNES LTDA, CFDF:
07.605.879/001-20, CNPJ: 15.418.447/0001-52, uma vez que possui débitos tributários
inscritos em dívida ativa, não preenchendo os requisitos necessários para permanência no
regime, previstos nos incisos II e V do artigo 8º da Lei nº 5.005/2012, combinados com o art.
173 da Lei Orgânica do DF.
Fica assegurado à interessada o direito de recorrer desta decisão ao Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais (TARF) no prazo de trinta dias, contados da respectiva ciência (art. 74 da
Lei nº 4.567/2011 c/c art. 103 do Decreto nº 33.269/2011).

Brasília/DF, 11 de maio de 2021
ÉSIO VIEIRA DE ARAÚJO

TERMO DE EXCLUSÃO Nº 33/2021 - SEEC/SEF/SUREC
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no inciso I do art. 72 da Lei nº 4.567, de 09 de maio de 2011,
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